
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.238.707 - SC (2011/0038733-1)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : JULIA AMBONI BÚRIGO E OUTRO(S)
  MANUELA GOMES MAGALHAES BIANCAMANO 
AGRAVADO : VANDEL ROGÉRIO ANTUNES DE LIZ 
ADVOGADO : EMERSON VIEIRA ANTUNES 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. AUSÊNCIA 
DE PACTUAÇÃO EXPRESSA. TAXA ANUAL NÃO INDICADA PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. 
ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de 
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para 
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada" (REsp n. 973827/RS, 
Relatora para o Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 8/8/2012, DJe 24/9/2012). Precedente representativo 
da controvérsia (art. 543-C do CPC).
2. No caso, o acórdão recorrido concluiu que o contrato não possui 
pactuação expressa quanto à capitalização de juros nem alude aos 
percentuais das taxas anual e mensal de juros. Dessa forma, a alteração do 
desfecho conferido ao processo quanto à possibilidade de capitalização 
mensal de juros demandaria a análise do conteúdo fático-probatório dos 
autos, circunstância que atrai o óbice das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
3. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
4. Agravo regimental desprovido com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor.

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 

Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria Isabel Gallotti votaram 

com o Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 22 de outubro de 2013(Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 424/435) interposto contra decisão do Ministro 

Presidente do STJ que deu parcial provimento ao recurso especial para determinar a 

exigibilidade dos juros remuneratórios à taxa média de mercado.

Em suas razões, o agravante alega (e-STJ fl. 427):

"A decisão que negou seguimento ao recurso especial no tópico relativo a vedação 

da capitalização mensal dos juros, merece reforma, pois, desnecessária o 

reexame de provas para modificação do julgado.

Elencou o Ministro Relator que o Tribunal de origem, ao julgar o caso, deixou 

assente que no caso em apreço não foi pactuação da capitalização dos juros, 

porquanto vedada era sua cobrança.

No entanto Excelências, pelo atual entendimento do STJ, pelo simples fato de o 

contrato ter sido firmado após a edição da MP 2.170-36/2001, admissível é a 

cobrança do encargo.

Como é de conhecimento, com a edição da Medida Provisória n° 2170-36, de 23 

de agosto de 2001, em todas as operações realizadas por Instituições integrantes 

do Sistema Financeiro Nacional, admiti-se a capitalização de juros, inclusive, em 

período inferior a um ano, como no caso em tela, independente da pactuação."

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou sua apreciação 

pelo Colegiado. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

Correta a decisão que deu parcial provimento ao recurso especial. O  

agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da decisão 

agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 

413/415):

"Trata-se de recurso especial interposto por HSBC BANK BRASIL S/A BANCO 

MÚLTIPLO, com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas a e c, da Constituição 

Federal, contra o v. acórdão proferido pelo e. Tribunal de Justiça do Estado de 

Santa Catarina.

Em suas razões, o recorrente debate os seguintes temas: a) limitação dos juros 

remuneratórios; b) vedação da capitalização mensal de juros.

É o relatório.

Decido.

A eg. Segunda Seção desta c. Corte Superior consolidou o entendimento 

acerca das questões discutidas no recurso especial, nos moldes do art. 543-C do 

CPC, conforme os termos que se seguem:

Juros remuneratórios

'Nos contratos de mútuo em que a disponibilização do capital é imediata, 

o montante dos juros remuneratórios praticados deve ser consignado no 

respectivo instrumento. Ausente a fixação da taxa no contrato, o juiz 

deve limitar os juros à média de mercado nas operações da espécie, 

divulgada pelo Bacen, salvo se a taxa cobrada por mais vantajosa para o 

cliente' (REsp's  1.112.879/PR e 1.112.880/PR, Rel. Min. Nancy 

Andrighi, DJe de 19/5/2010).

No presente caso, o eg. Tribunal a quo limitou os juros remuneratórios  em 12% 

ao fundamento de que os contratos não foram juntados aos autos, inviabilizando a 

verificação da taxa de juros pactuada (fl. 322/323 e 402).

Assim, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em confronto com o 

entendimento firmado por este c. Tribunal Superior.

Capitalização mensal dos juros

'CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AÇÕES 

REVISIONAL E DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM 

DEPÓSITO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE 

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS 
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COMPOSTOS. DECRETO 22.626/1933 MEDIDA PROVISÓRIA 

2.170-36/2001. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. MORA. 

CARACTERIZAÇÃO. 

(...)

3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: 

- 'É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano 

em contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida 

Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde 

que expressamente pactuada.'

- 'A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 

pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de 

taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para 

permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada'.

(...)

6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido' 

(REsp 973.827/RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Relatora p/ acórdão 

a Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de 24/9/2012).

Na espécie, o eg. Tribunal a quo, ao afastar a cobrança da capitalização mensal 

dos juros em razão da ausência de sua pactuação expressa (fl. 324), decidiu em 

conformidade com a orientação firmada neste c. Tribunal Superior.

Ressalto que, para se concluir em sentido contrário ao que restou expressamente 

consignado no v. acórdão recorrido, seria necessário o revolvimento do conjunto 

fático-probatório dos autos, bem como interpretação de cláusula contratual, o que 

é vedado pelas Súmulas 5 e 7 desta eg. Corte.

Por todo o exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou parcial 

provimento ao recurso especial para declarar a exigibilidade dos juros 

remuneratórios à taxa média de mercado, não podendo ultrapassar a taxa 

pactuada. 

Custas e honorários advocatícios, observado quanto a estes a soma dos valores 

fixados na origem (fl. 185), na proporção em que vencidas as partes, 

compensando-se na forma da lei (art. 21 do CPC) e apurados em liquidação, 

ressalvado o disposto no art. 12 da Lei n. 1.060/50.

P. e I."

Conforme assinalado pelo Ministro Presidente, a capitalização dos juros em 

periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e clara (REsp n. 

973827/RS, Relatora para o Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 

SEÇÃO, julgado em 8/8/2012, DJe 24/9/2012, precedente representativo da controvérsia, 

art. 543-C do CPC).

No caso, o acórdão recorrido concluiu que o contrato não possui pactuação 

expressa quanto à capitalização de juros nem alude aos percentuais das taxas anual e 

mensal de juros (e-STJ fl. 324). Dessa forma, a alteração do desfecho conferido ao 

processo quanto à possibilidade de capitalização mensal de juros demandaria a análise do 

conteúdo fático-probatório dos autos, circunstância que atrai o óbice das Súmulas n. 5 e 7 

do STJ.

A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
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autoriza a imposição de multa, com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC, consoante se 

colhe dos seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. DOIS AGRAVOS AVIADOS INTERPOSTOS CONTRA A MESMA 

DECISÃO. PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 

BRASIL TELECOM. ANÁLISE OBSTADA PELAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)

2. Inviável a pretensão da agravante no sentido de que se verifique a ilegitimidade 

passiva da agravante em razão do que dispõe as cláusulas do Edital MC/BNDES 

n. 01/98, o qual tratou da cisão da Telebrás. Tal providência demandaria, 

necessariamente, o revolvimento do complexo fático-probatório dos autos e a 

interpretação de cláusula contratual, o que encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 

desta Corte.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa".

(AgRg no Ag n. 1.401.302/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 7/6/2011, DJe 1º/9/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA 

AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES FALTANTES. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. ERRO MATERIAL. RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO. 

RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MULTA. ART. 557, § 2º, DO 

CPC. APLICAÇÃO.

1. A Brasil Telecom S/A, como sucessora de empresa estatal prestadora de 

serviços de telecomunicações, é parte legítima para compor o polo passivo da lide, 

devendo responder pelas obrigações assumidas no contrato de participação 

financeira firmado entre a sociedade empresária sucedida e a parte demandante.

2. Cabe aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC na hipótese de 

recurso manifestamente improcedente e procrastinatório.

3. Agravo regimental desprovido. Erro material corrigido de ofício.

Aplicação de multa de 5% sobre o valor corrigido da causa".

(AgRg no Ag n. 1.394.066/SC, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

QUARTA TURMA, julgado em 16/6/2011, DJe 27/6/2011).

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental e condeno 

o agravante ao pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 

corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao 

depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0038733-1 REsp 1.238.707 / SC

Números Origem:  20040075979           20040075979000100     20040075979000200     39030082801

EM MESA JULGADO: 22/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADOS : MANUELA GOMES MAGALHAES BIANCAMANO

JULIA AMBONI BÚRIGO E OUTRO(S)
RECORRIDO : VANDEL ROGÉRIO ANTUNES DE LIZ
ADVOGADO : EMERSON VIEIRA ANTUNES

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADOS : MANUELA GOMES MAGALHAES BIANCAMANO

JULIA AMBONI BÚRIGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : VANDEL ROGÉRIO ANTUNES DE LIZ
ADVOGADO : EMERSON VIEIRA ANTUNES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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